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<!ID901604-0> EMENDA CONSTITUCIONAL No- 41,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Modifica os arts. 37, 40, 42, 48, 96, 149 e
201 da Constituição Federal, revoga o in-
ciso IX do § 3o- do art. 142 da Constituição
Federal e dispositivos da Emenda Consti-
tucional no- 20, de 15 de dezembro de 1998,
e dá outras providências.

As MESAS da CÂMARA DOS DEPUTADOS e do SE-
NADO FEDERAL, nos termos do § 3o- do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Atos do Congresso Nacional
.

Art. 1o- A Constituição Federal passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 37. .....................................................................

....................................................................................................

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de
cargos, funções e empregos públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais
agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas
as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-
mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e
no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no
âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Es-
taduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-
sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-
bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este
limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores
e aos Defensores Públicos;

........................................................................................” (NR)

“Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de
previdência de caráter contributivo e solidário, mediante con-
tribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem
o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

§ 1o- Os servidores abrangidos pelo regime de pre-
vidência de que trata este artigo serão aposentados, calcu-
lados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma
dos §§ 3o- e 17:

I - por invalidez permanente, sendo os proventos
proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente
de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença gra-
ve, contagiosa ou incurável, na forma da lei;

...................................................................................................

§ 3o- Para o cálculo dos proventos de aposentadoria,
por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remu-
nerações utilizadas como base para as contribuições do ser-
vidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo e
o art. 201, na forma da lei.

...................................................................................................

§ 7o- Lei disporá sobre a concessão do benefício de
pensão por morte, que será igual:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor
falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201,
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este
limite, caso aposentado à data do óbito; ou

II - ao valor da totalidade da remuneração do ser-
vidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido
de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso
em atividade na data do óbito.

§ 8o- É assegurado o reajustamento dos benefícios
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, con-
forme critérios estabelecidos em lei.

...................................................................................................

§ 15. O regime de previdência complementar de que
trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo
Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus
parágrafos, no que couber, por intermédio de entidades fe-
chadas de previdência complementar, de natureza pública,
que oferecerão aos respectivos participantes planos de be-
nefícios somente na modalidade de contribuição definida.

...................................................................................................

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados
para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão devi-
damente atualizados, na forma da lei.

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata
este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os
benefícios do regime geral de previdência social de que trata
o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os
servidores titulares de cargos efetivos.

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha
completado as exigências para aposentadoria voluntária es-
tabelecidas no § 1o-, III, a, e que opte por permanecer em
atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao
valor da sua contribuição previdenciária até completar as exi-
gências para aposentadoria compulsória contidas no § 1o-, II.

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime
próprio de previdência social para os servidores titulares de
cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do res-
pectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o disposto no
art. 142, § 3o-, X.” (NR)
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